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OUTRAS PROVIDÊNCIAS ".
LEITURA
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 
 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE 
TAXA ADICIONAL PARA ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA NA REDE DE ENSINO PRIVADO, 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.   
 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica proibida a cobrança de taxa adicional para alunos com deficiência na rede de ensino 

privado, no âmbito do Município de Maceió.   

Art. 2º As escolas que integram a rede privada de ensino, situadas no Município de Maceió, 

deverão matricular alunos com deficiência, independentemente da condição física, sensorial ou 

intelectual que apresentem, sem cobrança de taxa extra aos pais ou responsáveis.   

Art. 3º As escolas particulares devem garantir no seu projeto pedagógico a educação inclusiva, 

especificando em suas propostas flexibilização curricular, metodologias de ensino, recursos 

didáticos e processos avaliativos diferenciados para atender as necessidades específicas dos 

alunos, promovendo as adaptações necessárias para o bom desenvolvimento das atividades 

propostas.  

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.   

Art. 5º Esta Lei entra em vigor em 90 dias da sua publicação.  

 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 14 de Setembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

O direito das pessoas com deficiência à matricula em classes comuns do ensino 

regular tem como fundamento legal o artigo 205 da Constituição Federal que dispõe “a 

educação como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” Ainda, a Constituição em seu artigo 208 

assegura o direito ao atendimento educacional especializado à pessoa com Deficiência.  

 A política de educação inclusiva no Brasil é baseada no desenvolvimento 

individual do aluno, como parte de um grupo maior. Aprender é uma necessidade.  Os 

ganhos educacionais somam-se aos sociais, de que cada pessoa tem habilidades e 

limitações distintas.  

Quanto ao direito à educação, o § 1º do artigo 28 do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência determina que as escolas públicas e privadas adequem seu estabelecimento 

de ensino, a fim de garantir um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

modalidades. Destaca-se que essa mesma norma proíbe a cobrança dos alunos com 

necessidades especiais valores adicionais de qualquer natureza nas mensalidades, 

anuidades e matrículas. 

A proposta de inclusão propõe que os sistemas educacionais passem a ser 

responsáveis por criar condições de promover uma educação de qualidade para todos e 

fazer adequações que atendam às necessidades educacionais especiais dos alunos com 

deficiência. 

O projeto está em consonância também com o a nota técnica 20/2015 do 

Ministério da Educação que decorre da garantia de matrícula e de condições para a 

plena participação e aprendizagem em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 

em consonância com os atuais marcos legais, políticos e pedagógicos da educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva. 
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Ainda, tal lei já foi promulgada no Município do Rio de Janeiro1 e está em 

consonância com o aparato brasileiro legislativo vigente.  

Dessa forma, vemos como primordial o andamento do projeto nesta casa, ao 

passo que solicito a aprovação dos meus pares.  

 

 

 

Teca Nelma 
Vereadora 

 

 

 
1 https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-ordinaria/2022/752/7517/lei-ordinaria-n-7517-

2022-dispoe-sobre-a-proibicao-de-cobranca-de-taxa-adicional-para-alunos-com-deficiencia-na-rede-de-

ensino-privado-no-ambito-do-municipio-do-rio-de-janeiro-e-da-outras-providencias 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2023 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DOS 
IDOSOS NAS OPERAÇÕES DE 
EMPRÉSTIMO NO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ. 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º As empresas que oferecem empréstimos no município de Maceió ficam 

obrigadas a fornecer informações claras, simples e objetivas aos idosos que pretendem 

contratar este tipo de serviço.  

Art. 2º Nas operações de empréstimos destinadas aos idosos, as empresas de que 

trata o art. 1º deverão apresentar as seguintes informações de forma transparente:  

I - taxas de juros mensais e anuais;  

II - existência de taxas administrativas ou outros encargos, incluindo:  

a) os juros aplicados; e  

b) o impacto no valor principal contratado e na parcela mensal.  

III - detalhamento do cálculo para definir o valor da parcela mensal;  

IV - possibilidades, vantagens e formas de amortização da dívida;  

V - detalhamento do cálculo de amortização e dedução de juros, taxas e outros 

encargos;  

VI - valor, quantidade e periodicidade das parcelas;  

VII - comprometimento da renda da pessoa idosa, em porcentagem e valor;  

VIII - prazo total da operação e valor total a ser pago ao final; e 

IX - valor total contratado com e sem juros.  



Art. 3º Caso a contratação seja iniciada por meio de aplicativo de celular, terminal 

de autoatendimento, outro meio eletrônico ou digital, a empresa deve concretizar o 

processo mediante:  

I - assinatura de contrato; e  

II - apresentação de documento de identidade idôneo do idoso contratante.  

Art. 4º O descumprimento desta Lei será considerado uma violação dos Direitos 

do Consumidor, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 19 de outubro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

A presente Matéria tem por objetivo estabelecer medidas de proteção aos idosos, 

no município de Maceió, no momento da contratação de empréstimos. A população idosa 

é parte fundamental e valiosa da nossa sociedade, merecendo atenção especial para evitar 

que seja exposta a situações financeiras desvantajosas ou abusivas, baseando-se na Lei 

Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

É indiscutível que o acesso a empréstimos pode ser benéfico, permitindo que os 

idosos atendam necessidades financeiras emergentes, promovam seu bem-estar ou 

invistam em projetos pessoais. No entanto, é igualmente importante que esses 

empréstimos sejam contratados de forma transparente e informada, protegendo os idosos 

de possíveis abusos ou explorações financeiras.  

Os idosos muitas vezes estão em uma fase da vida em que são mais suscetíveis a 

práticas comerciais desleais devido à falta de compreensão completa das implicações 

financeiras. Portanto, é nosso dever protegê-los de possíveis prejuízos financeiros. A 

transparência nas operações de empréstimo é essencial para que os idosos possam tomar 

decisões informadas. É vital que eles tenham acesso a informações claras e 

compreensíveis sobre termos, taxas e condições de empréstimos.  

Ao fornecer informações detalhadas sobre empréstimos, estamos contribuindo 

para a promoção da cidadania financeira entre os idosos, capacitando-os a fazer escolhas 

financeiras conscientes. A inclusão de penalidades pelo descumprimento da Lei serve 

como um mecanismo dissuasório para empresas que possam considerar práticas 

comerciais desonestas.  

Logo, esta Proposição visa proteger os Direitos dos Idosos, promover a 

transparência nas transações financeiras e garantir que os idosos tenham acesso a 

informações claras e compreensíveis ao contratar empréstimos. Esperamos que este 

Projeto de Lei contribua para maior equidade financeira e uma sociedade mais justa e 

inclusiva para todos os cidadãos idosos do município de Maceió.  

Ante o exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação 

deste Projeto de Lei. 

 

 



       Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 19 de outubro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2023 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

ESTABELECE O FORNECIMENTO DE 
TRANSPORTE NA MODALIDADE 
PORTA A PORTA PARA PACIENTES 
ONCOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ E INCENTIVOS FISCAIS A 
EMPRESAS DE TRANSPORTE 
INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1°. Fica instituído o Programa de Transporte na modalidade porta a porta para 

pacientes oncológicos no Município de Maceió com o objetivo de fornecer transporte 

gratuito e adequado a pacientes que residam na cidade de Maceió e realizem tratamento 

oncológico através do Sistema Único de Saúde localizado no município.  

Art. 2°. O Programa de Transporte Porta a Porta será executado por meio de 

parcerias estabelecidas entre o Poder Executivo Municipal e empresas de transporte 

individual de passageiros, incluindo motoristas de aplicativo, que desejarem participar do 

programa.  

Art. 3°. O Poder Executivo Municipal poderá conceder benefícios fiscais, sob a 

forma de redução de tributos, às empresas de transporte individual de passageiros que 

participem do Programa de Transporte Porta a Porta.  

Parágrafo único. O detalhamento dos benefícios fiscais, bem como as obrigações 

das empresas, poderá ser regulamentado por decreto.  

Art. 4°. Para ter direito ao transporte modalidade porta a porta, o paciente 

oncológico deve comprovar residência na cidade de Maceió e a necessidade do tratamento 

oncológico.  



§1°. O Paciente deverá estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadÚnico).  

§2°. O Paciente deverá comprovar ausência de veículo próprio no núcleo familiar 

que será formalizada por autodeclaração do paciente ou de seu responsável legal, sendo 

estes, responsáveis civil e criminalmente pela veracidade das informações.  

Art. 5°. O Programa de Transporte Porta a Porta será gerenciado pelo órgão 

competente da Prefeitura Municipal de Maceió, que promoverá o cadastro e o 

agendamento dos pacientes, bem como a coordenação com as empresas de transporte 

participantes.  

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

         Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

Este projeto de lei é fundamental para atender a uma necessidade premente dos 

pacientes oncológicos da cidade de Maceió. O diagnóstico de câncer é uma experiência 

emocionalmente desafiadora, e o tratamento pode ser fisicamente desgastante. Para 

muitos pacientes e suas famílias, o acesso a transporte seguro e confiável é um fator 

crucial para garantir que eles possam cumprir seus compromissos médicos e receber o 

tratamento de que necessitam.  

Sabemos que muitos pacientes oncológicos enfrentam dificuldades financeiras e 

logísticas ao lidar com seu tratamento. Além disso, a cidade de Maceió tem uma grande 

população de pacientes oncológicos que necessitam de acesso adequado ao Sistema 

Único de Saúde localizado no município de Maceió.  

A criação deste programa não só atende a uma necessidade humanitária, mas 

também reconhece o impacto positivo nas empresas de transporte individual de 

passageiros, gerando oportunidades de emprego adicionais para motoristas de aplicativo, 

especialmente em um momento em que a economia enfrenta desafios. Além disso, os 

benefícios fiscais concedidos às empresas de transporte representam um incentivo 

importante para a participação no programa.  

Em suma, este projeto de lei visa aprimorar o acesso ao tratamento para pacientes 

oncológicos, aliviando uma parte significativa do seu fardo financeiro e logístico, 

promovendo a solidariedade e, ao mesmo tempo, fomentando o setor de transporte 

individual de passageiros e criando oportunidades de emprego. É uma medida que se 

alinha com a empatia, a justiça social e o apoio aos cidadãos vulneráveis, tornando-se 

uma proposta de alto valor social e econômico para a cidade de Maceió.  

 

  Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 27 de dezembro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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                                   CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
                                    GABINETE DO VEREADOR FÁBIO ROGÉRIO 

 
PROJETO DE LEI Nº  ___,  DE 2024 

 
Institui no Município de Maceió  o " Programa 
Municipal Programa  Ativa  Idade,  destinado  a  
estimular  a  inserção  dos  Idosos  no  mercado de 
trabalho e dá outras providências ". 

 

Art. 1º - Fica instituído no  Município  de  Maceió  o  Programa  Ativa  Idade,  vinculado  à  Secretaria   
Municipal   de   Desenvolvimento,   Trabalho   e   Empreendedorismo,   destinado   a   estimular a reinserção 
dos idosos no mercado de trabalho. 

 

§1º  São considerados idosos os indivíduos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
conforme previsto pela Lei 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso). 

 

§2º   As   ações   relacionadas   ao   Programa   Ativa   Idade   deverão   ocorrer   com   a   participação 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e da Secretaria Municipal da Mulher, Pessoas com Deficiência, Idosos e Cidadania. 

 

Art. 2º - O  Programa  Ativa  Idade  constitui-se  de  um  conjunto  de  políticas  públicas  dirigidas à: 

 

I –  reinserção de idosos no mercado de trabalho para exercer atividade remunerada ou não 
remunerada (voluntário); 

II – Intermediação, entre idosos cadastrados, empresas, organizações do terceiro setor interessados 
e poder público, para as vagas disponíveis no mercado; 

 

III – Capacitação, reciclagem e requalificação profissional. 

 

IV –  desenvolver alternativas que permitam ao idoso continuar sendo parte da estrutura social e 
participando efetivamente dela; 

 

§1º Nenhum idoso, no âmbito do Programa Ativa Idade será objeto de qualquer tipo de negligência, 
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será 
punido na forma da lei. 

 

§2º  Para  fins  desta  lei  é  considerada  atividade  não  remunerada,  prestada  por  pessoa  física  
a  entidade  pública  de  qualquer  natureza,  ou  a  instituição  privada  de  fins  não  lucrativos,  que  tenha  
objetivos  cívicos,  culturais,  educacionais,  científicos,  recreativos  ou  de  assistência  social, inclusive 
mutualidade. 

 

Art. 3º -  São objetivos do Programa Ativa Idade: 

 

I –  disponibilizar  à  população  idosa  um  sistema  de  informações  sobre  o  mercado  de  trabalho, 
remunerado ou não remunerada (voluntário), capaz de subsidiar a operacionalização reinserção dessa 
população à atividade laboral em nível local; 

 



II – Reduzir  o  preconceito  de  idade  tanto  no  ambiente  de  trabalho  quanto  no  ato  de  contratação 
do trabalhador;  

 

III –  promover  redes  de  contatos  para  as  pessoas  idosas,  no  propósito  de  minimizar  eventual 
isolamento social; 

 

IV –  promover  a  melhoria  das  condições  de  saúde  e  da  qualidade  de  vida dos  idosos  por 
meio do trabalho, remunerado ou não remunerado (voluntário); 

 

V –  ampliar  a  taxa  de  participação  dos  idosos  no  mercado  de  trabalho,  com  foco  na  reinserção 
em vagas de trabalho disponibilizadas na rede de organizações sem fins lucrativos conveniadas à alguma 
Secretaria municipal; 

 

VI –  reduzir o impacto econômico do envelhecimento populacional; 

 

VII –  reduzir  as  taxas  de  dependência  econômica,  bem  como  os  desequilíbrios  orçamentários 
decorrentes do envelhecimento populacional; 

 

VIII –  promover  a  intermediação  entre  trabalhadores  idosos  e  a  oferta  de  vagas  no  mercado 
de trabalho; 

 

IX –  proporcionar  mecanismos  de  formação,  qualificação  e  reciclagem  profissional,  como formas 
de promover a reinserção dos idosos no mercado de trabalho; 

 

X –  incentivar  a  promoção  de  vagas  para  atividades  não  remuneradas  destinadas  aos  idosos 
cadastrados no Programa Ativa Idade (voluntário); 

 

XI –  cadastrar idosos que exerçam atividade autônoma. 

 

Art. 4º -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  firmar  convênios  e  parcerias,  a  qualquer  
tempo,  com  instituições  públicas  ou  privadas,  visando  a  execução  da  presente  Lei, bem  como  para  
garantir  sua  publicidade  e  compartilhamento,  estimulando  a  implementação  das referidas ações e 
promovendo maior adesão pela sociedade civil. 

 

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivos fiscais para empresas  e  
trabalhadores  que  aderirem  ao  Programa  Ativa  Idade,  bem  como  isenção  de  Imposto  Sobre  Serviços  
-  ISS,  Imposto  Predial  Territorial  Urbano  -IPTU  e  Taxas  de  Licenças  para idosos que trabalharem por 
conta própria (autônomos) 

 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 7º O  Poder  Executivo  deverá  regulamentar  os  procedimentos  administrativos  e  operacionais 
para a execução do disposto nesta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua publicação. 

 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                             Câmara Municipal de Maceió, 08 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

Fábio Rogério dos Santos Teixeira 
Vereador 
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                                   CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
                                    GABINETE DO VEREADOR FÁBIO ROGÉRIO 

 
PROJETO DE LEI Nº  ___,  DE 2024 

 
Institui no Município de Maceió  o " Banco  de  
Oportunidades  para  Idosos  cujo  objetivo  é  servir como 
base de dados única da Prefeitura Municipal de Maceió e dá 
outras providências ". 

Art. 1º - Fica instituído no  Município  de  Maceió  o  Banco  de  Oportunidades  para  Idosos  cujo  objetivo  é  

servir como base de dados única da Prefeitura Municipal. 

 

Parágrafo Único :  São considerados idosos os indivíduos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

conforme previsto pela Lei 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso). 

 

Art. 2º - O  Banco de Oportunidades para o idoso  constitui-se  de  um  conjunto  de  políticas  públicas  dirigidas 

à: 

 

I –  cadastrar  órgãos  e  empresas,  públicos  e  privados,  bem  como  organizações  do  terceiro setor que 

desejam participar o Programa Ativa Idade;  

 

II – divulgar,  nas  unidades  administrativas  da  Prefeitura  Municipal  de  Maceió  e  em  plataforma digital, 

em formato simples e acessível, um banco de vagas para exercer atividades remuneradas e não remuneradas, disponíveis 

no mercado de trabalho para pessoas idosas; 

 

III – receber, da iniciativa privada e do próprio Poder Público, as vagas que disponíveis para  idosos,  inclusive  

com  a  descrição  das  especificações,  tais  como,  requisitos,  ocupação,  remuneração (se houver), tempo e período de 

trabalho. 

 

IV –  cadastrar  pessoas  idosas,  ativos  ou  inativos,  interessadas  em  se  recolocar  no  mercado de trabalho; 

 

V –  promover a intermediação entre vagas disponíveis e idosos cadastrados; 

 

VI –  divulgar os cursos de formação, capacitação ou reciclagem profissional oferecidos no âmbito do Programa 

Municipal Ativa Idade e Programa Municipal de capacitação da pessoa idosa a Tecnologia, Emprego e Renda; 

 

VII –  disponibilizar  plataforma  para  inscrição  nos  cursos  formação,  capacitação  ou  reciclagem profissional 

disponíveis no âmbito Municipal. 

 

Art. 3º - O Banco de Oportunidades para idosos deverá funcionar de forma integrada com o Sistema Nacional 

de Emprego – SINE. 

 

Art. 4º -  As  vagas  não  remuneradas  cadastradas  no  Banco  de  Oportunidades  deverão  ser  previamente  

avaliadas  pela  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento,  Assistência  Social e Secretaria Municipal da Mulher, Pessoas 

com Deficiência, Idosos e Cidadania  segundo critérios estabelecidos pela própria secretaria, antes de disponibilizadas ao 

público. 



Art. 5º -  Todas  as  oportunidades  e  trabalho,  remunerada  ou  não  remunerada,  cadastradas  no Banco de 

Oportunidade deverão levar em consideração as condições físicas, intelectuais e psíquicas do idoso, respeitando sua 

condição de idade. 

 

Art. 6º -  Para  a  oferta  dos  serviços  que  dispõe  essa  lei,  o  Poder  Executivo  poderá  celebrar  convênios,  

acordos  de  cooperação  e  protocolos  de  intenções  com  organizações  da  sociedade   civil,   instituições   de   ensino   

nacionais   e   internacionais,   públicas   ou   privadas,   empresas   e   entidades   do   serviço   social   autônomo   visando   

a   formação,   capacitação   e   reciclagem   profissional,   além   do   oferecimento   de   atividades   de   extensão,   

estágios   e   cooperação técnica para a persecução dos objetivos do Banco de oportunidades para os idosos. 

 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

 

Art. 8º  O  Poder  Executivo  deverá  regulamentar  os  procedimentos  administrativos  e  operacionais para a 

execução do disposto nesta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua publicação. 

 

 

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

                             Câmara Municipal de Maceió, 08 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

Fábio Rogério dos Santos Teixeira 
Vereador 
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PROJETO DE LEI N° .../2024 

 

INSTITUI CAMPANHA MUNICIPAL DE ORIENTAÇÃO 
AOS IDOSOS CONTRA A VIOLÊNCIA FINANCEIRA 
NO ÂMBITO DO COMÉRCIO ELETRÔNICO E NA 
INTERNET. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituída no âmbito do Município de Maceió, capital do Estado do Alagoas, a 
campanha de orientação aos idosos contra a violência financeira no comércio eletrônico e na 
internet.  
 

Parágrafo único. A campanha realizar-se-á preferencialmente a partir do dia 1º de outubro de 
cada ano, dia internacional dos idosos, e terá duração de duas semanas. 
 

Art. 2º A campanha terá duas frentes: uma educativa e outra preventiva.  
 
§ 1º A frente educativa prestar-se-á a orientar o público idoso quanto aos riscos inerentes a:  
 

I - navegação na internet e;  
 

II - aquisição de bens, produtos e serviços por meio do comércio eletrônico.  
 

§ 2º A frente preventiva prestar-se-á a orientar o público idoso quanto aos métodos aptos a: 
 

I - evitar atos de violência no âmbito do comércio eletrônico e;  
 

II - garantir a segurança do tráfego de dados durante a navegação na internet.  
 

§ 3º Os materiais e recursos utilizados nesta campanha serão produzidos de forma objetiva, 
clara e de fácil compreensão pelo público maior de 60 anos.  
 

§ 4º As campanhas serão realizadas e divulgadas preferencialmente em locais, espaços e 
canais, inclusive de radiodifusão, utilizados ou frequentados pelo público maior de 60 anos, 
nesta Capital.  
 



 

§ 5º O Poder Executivo poderá escolher livremente os meios de divulgação, publicidade ou 
veiculação desta campanha, observado o disposto neste artigo. 
 

Art. 3º Os recursos para a implementação das ações previstas nesta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas anualmente aos órgãos e às entidades envolvidos, 
observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual. 
 

Art. 4º O Executivo poderá regulamentará a presente Lei no que couber. 
 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 08 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 

Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

JUSTIFICATIVA 

A proposição legislativa em tela visa instituir campanha a fim de orientar a população 
idosa contra a violência financeira no âmbito do comércio eletrônico e na internet. 

As fraudes na internet são um problema crescente e os golpistas buscam explorar as 
fragilidades dos usuários, tendo, cada vez mais, como público alvo, as pessoas idosas. 

Cada vez mais conectados, os idosos são considerados alvos fáceis de crimes 
cibernéticos por não possuir conhecimento de segurança ou fraudes na web, estando expostas 
aos riscos do ambiente virtual com maior facilidade em decorrência da perda natural das 
habilidades físicas e mentais, tornando-os um público mais vulnerável para o acometimento 
destes crimes. 

Diante disto, importante ressaltar a necessidade de instituição de políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento de ações que visem à aprendizagem e à segurança no uso do 
ambiente eletrônico, a fim de prevenir a aplicação de golpes cometidos contra as pessoas 
idosas.  

Dessa forma, a instituição de campanha municipal de orientação aos idosos contra a 
violência financeira no comércio eletrônico e na internet, é de suma importância, tendo vista 
que abrange vários aspectos, como educação, inclusão social/digital, saúde, segurança, entre 
outros.  

Destarte, o presente projeto de lei tem como objetivo assistir o público idoso através 
da formulação de política social pública destinada a proteger e orientar, conforme preconiza o 
art. 230 da Constituição Federal, assim como, os arts. 2º, 3º e 9º do Estatuto do Idoso. 
 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DE LEGISLAR: 
 

Para se determinar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, foi preciso considerar 
aspectos como a competência para legislar, a iniciativa, a legalidade e a constitucionalidade. 

É de se observar que o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 outorga aos 
Municípios, e aqui deve se entender o Legislativo e o Executivo, a atribuição de legislar sobre 
assuntos de interesse local, termo que abrange vários interesses.  

A Lei Ordinária mostra-se como instrumento normativo adequado para o tratamento 
da matéria. A iniciativa desta proposição compete, conforme art. 231, inciso II, “b” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador, tendo em vista que não 
esbarra no rol referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo. 

A proposição está de acordo com a legislação correlata a matéria anexa. Ademais, 
cumpre mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei Orgânica de Maceió 
referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, razão pela qual o Poder 
Legislativo está autorizado a deflagrar o processo legislativo sobre o assunto. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº /2024

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA

CONCESSÃO DA COMENDA SENADOR
AURÉLIO VIANA AO PROJETO
MULHERES NAS CIÊNCIAS EXATAS,
ENGENHARIAS E COMPUTAÇÃO

O PRESIDENTE FAZ SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
APROVOU E ELE SANCIONA O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:

Art.1º Concede a Comenda Senador Aurélio Viana (Decreto Legislativo N° 311/2003)

ao Projeto Mulheres nas Ciências Exatas, Engenharias e Computação como forma de

reconhecimento por sua contribuição e destaque na área educacional.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 19 de Janeiro
de 2024.

Teca Nelma
Vereadora



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº /2023

CONCESSÃO DA COMENDA SENADOR
AURÉLIO VIANA AO PROJETO MULHERES
NAS CIÊNCIAS EXATAS, ENGENHARIAS E
COMPUTAÇÃO

JUSTIFICATIVA

De acordo com o Decreto Legislativo n° 311 de 26/ 11/ 2003, foi instituída por

esta casa, a Comenda Senador Aurélio Viana destinada a agraciar personalidades que

tenham prestado relevantes serviços na área de educação e conhecimento em prol do

Município de Maceió, além das entidades e instituições que tenham se destacado

nesse campo.

Assim, esta vereadora, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312 do

Regimento Interno desta Casa, requer a concessão da Comenda Senador Aurélio Viana

ao Projeto Mulheres nas Ciências Exatas, Engenharias e Computação.

O projeto em questão tem por objetivo desenvolver um plano de ações capaz

de despertar e incentivar o interesse de meninas em fase escolar pelo estudo da

Matemática e áreas afins e sua disposição para perseguir carreiras no campo da ciência

e tecnologia (C&T). As atividades são baseadas em conceitos envolvendo ciências,

tecnologia, engenharia e matemática (metodologia Science, Technology, Engineering,

and Math – STEM), o que possibilitará diálogos multidisciplinares, com objetivo de

garantir o interesse e progresso baseados no talento, criatividade e ideias das meninas

na ciências.

No atual cenário, mesmo não sendo o ideal, as mulheres já se equiparam aos

homens em frequência escolar em todos os níveis. No entanto, temos ainda uma

interdição ou desestímulo ao acesso feminino a certas áreas do conhecimento e

profissões, como é o caso das ciências exatas, onde a carreira no campo das Ciências e



Tecnologias ainda é tida como redutos masculinos. A superação das diferenças entre

homens e mulheres na área de ciências exatas requer o incentivo a estudos que

possam focar nos diversos aspectos das relações de gênero e da divisão sexual do

trabalho que se estabelecem desde a experiência escolar e que perpassam o mercado

de trabalho, incluindo as posições ocupadas nas mais altas hierarquias profissionais.

Assim, uma participação feminina mais expressiva implica em transformações

sociais e econômicas com um impacto favorável para a sociedade. Um maior acesso

feminino ao conhecimento científico e tecnológico é essencial para um melhor

desempenho delas em diferentes níveis sociais e profissionais.

A baixa representatividade de mulheres nas Engenharias e nas Ciências,

especificamente nos cursos de Matemática, é um problema reconhecido, no entanto

persistente. Na maioria dos países, nos últimos 100 anos foram identificados uma

representatividade feminina equivalente a cerca de 10% a 12% dos profissionais do

campo da Matemática. Tal situação atinge instituições de ensino no mundo todo e, em

especial, as universidades.

É importante ressaltar que o número de mulheres docentes ainda é muito

baixo (inferior a metade) ao número de discentes, o que evidencia a necessidade em

estimular mulheres cientistas a persistirem em sua carreira e contribuírem

significativamente com o desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil. A

porcentagem de mulheres docentes lotadas nas universidades brasileiras mais

proeminentes na área de Matemática oscila entre valores de 13%, como mencionado

na introdução.

É diante deste cenário que o presente projeto destina-se a realização de um

conjunto de ações que possibilitem a interação e participação de meninas da Educação

Básica (Ensino Fundamental a partir do 6º ano e do Ensino Médio) e do Ensino Superior

para que estas possam optar por carreiras de ciências exatas, engenharias e

computação. As atividades propostas permitem facilitar a compreensão de conteúdos

curriculares, além de possibilitar o desenvolvimento de diferentes habilidades, como o

trabalho colaborativo, o raciocínio lógico e a criatividade. Um grupo de professores do



curso de Matemática e outras áreas, juntamente com discentes do curso de

Licenciatura e Bacharelado em Matemática estarão envolvidos na execução de tais

propostas.

O projeto tem como objetivo incentivar as meninas dos ensinos básicos a

buscar compreender e dá-las o incentivo de gostar das áreas de exatas e tecnologias.

Além disso, buscar com a experiência de vida como profissionais nessas áreas, discutir

de maneira responsável e com profissionais responsáveis.

A ideia desse projeto, em específico, é utilizar métodos novos já observados em

pesquisas educacionais para desmistificar as áreas de tecnologias e exatas com intuito

de tentar prender a atenção das jovens para a ciência, como por exemplo métodos

lúdicos, com absorção de conhecimento de Matemática e áreas afins através de jogos e

oficinas que contam com a participação intensa dos alunos com uma abordagem mais

atrativa. Além disso, que as meninas que participem do projeto possam ver que

mulheres também são capazes de fazer ciência. Não só por serem dedicadas, mas por

serem capazes disso.

Por fim, o objetivo moral do projeto é mostrar que, independente do gênero,

todas elas podem, sem exceção, oferecer qualidade no que fazem com a vontade de

transformar a sociedade num lugar melhor e mais respeitoso de se viver.

Dentre 160 projetos classificados no Brasil inteiro - dos mais de 300 submetidos

- nosso projeto foi classificado em primeiro lugar, levando a UFAL ao topo merecido do

seu reconhecimento.

Ali, começava um projeto que nunca mais terminaria, não importando as

condições e dificuldades. Buscar a igualdade e equidade de gênero nas ciências exatas,

engenharias e computação é um tema necessário e sempre atual, principalmente por

estar diretamente ligado a políticas públicas que dependem muitas vezes do progresso

ou retrocesso de um governo.

Apesar do projeto ser institucionalizado no Instituto de Matemática, há

professoras e alunas de diversas outras áreas das exatas e tecnologias (steem - science,

technology, engineering and mathematics). Dessa forma, o projeto oferece



mensalmente, atividades em escolas de diversas áreas de exatas e tecnologias, bem

como dezenas de alunas da UFAL de todas as áreas.

Nesse período destacam-se as aparições no site e nas redes sociais da secretaria

de educação do estado por diversas vezes, participaram do evento da secretaria de

tecnologia do estado de Alagoas em 2020 em conjunto com a startup Mulheres

Conectadas, quando tiveram o primeiro contato com empreendedorismo científico.

Em 2021 e 2022, além das atividades contumazes, o projeto teve muitas

oportunidades de palestrar sobre empoderamento feminino, maternidade, mulheres e

raça em diversos estados do Brasil, como no Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo,

Paraíba e Ceará.

Em 2023 e 2024 continuaram aplicando atividades na escola Margarez Lacet

(uma das escolas que trabalhamos desde o começo). Estão participando de um edital

do Tribunal de Justiça para trabalhar no sistema prisional, levando ciência para o

sistema prisional feminino.

Por todo exposto, estamos indicando o Projeto Mulheres nas Ciências Exatas,

Engenharias e Computação em forma de reconhecimento por sua contribuição na área

da educação para receber a concessão da Comenda Senador Aurélio Viana pela

Câmara de Vereadores de Maceió.

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 19 de

Janeiro de 2024.

Teca Nelma

Vereadora
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ – CMM 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. ____/2024. 

 

Autor(a): VEREADOR(A) OLIVEIRA LIMA 

 

CONCEDE A COMENDA PONTES 
DE MIRANDA AO SENHOR 
LUCKAS ANDRÉ CAMELLO 
VASCONCELOS. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica concedida a Comenda Pontes de Miranda ao Senhor 

LUCKAS ANDRÉ CAMELLO VASCONCELOS. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

S.S, da Câmara Municipal de Maceió, 08 de fevereiro de 2024. 

 

___________________________ 
OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Este Vereador, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312 

e ss. do Regimento Interno desta Casa, REQUER a concessão da 

Comenda Desembargador Pontes de Miranda ao Senhor Luckas André 

Camello Vasconcelos. 

 

Origens e Educação 

 

Luckas André Camello Vasconcelos, nascido de Luiz José Gomes 

Vasconcelos e Josicleide Camello Vasconcelos, é um profissional de 

destaque no campo jurídico, cuja jornada é marcada por uma sólida 

formação e compromisso com o serviço público. 

 

Luckas concluiu seus estudos em Direito e foi admitido nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em Alagoas, 

destacando-se como um profissional apto e qualificado para enfrentar 

os desafios do sistema jurídico brasileiro. 

 

Especialização em Direito Tributário 

 

Investindo em seu aprimoramento, Luckas obteve uma 

especialização em Direito Tributário pelo renomado Instituto Brasileiro 

de Direito Tributário (IBET), consolidando seu conhecimento em uma 

área complexa e de grande relevância no cenário nacional. 

 

Início na Carreira Pública 

 

Demonstrando precocidade e determinação, Luckas iniciou sua 

trajetória na carreira pública aos 19 anos, assumindo o cargo de 

estagiários, da Seção de Contrato e Convênio do Tribuna de Contas. 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Sua ascensão foi rápida, e ele logo se tornou chefe de gabinete adjunto 

no Tribunal de Contas da Conselheira Rosa Albuquerque, provando sua 

competência desde os primeiros passos na administração pública. 

 

Contribuições Notáveis 

 

Ao longo de sua carreira, Luckas desempenhou papéis-chave em 

diferentes órgãos e instituições. Como Assessor Especial na Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico e no Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Econômico e Social (CONEDES), ele se destacou como 

parecerista para a implantação de diversas empresas no Estado de 

Alagoas, promovendo o desenvolvimento econômico regional. 

 

Posteriormente, no Instituto de Proteção e Defesa do Consumidor 

de Alagoas (PROCON/AL), ocupou o cargo de Assessor Executivo de 

Gestão Interna, contribuindo ativamente durante a crise com os 

caminhoneiros. Sua atuação pioneira estabeleceu a primeira parceria 

entre o Estado de Alagoas e o Tribunal de Justiça para a homologação 

de acordos em audiências de conciliação. 

 

Atuação na Assembleia Legislativa e Câmara Municipal 

 

A trajetória de Luckas também incluiu posições estratégicas na 

Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, onde exerceu o cargo de 

Diretor de Apoio Jurídico. Na Câmara Municipal de Maceió, ocupou 

diversas funções de destaque, incluindo Chefe de Gabinete do Vereador 

Galba Netto, Chefe de Gabinete da Presidência e, atualmente, como 

Procurador Geral Adjunto, demonstrando sua versatilidade e 

capacidade de liderança. 

 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Compromisso com o Serviço Público 

 

Luckas André Camello Vasconcelos é reconhecido por sua 

dedicação ao serviço público, sua habilidade estratégica e sua busca 

constante pela excelência. Sua trajetória é um testemunho de um 

profissional que, desde tenra idade, escolheu trilhar uma jornada de 

impacto e significado, contribuindo para o desenvolvimento de Alagoas 

e para o fortalecimento das instituições por onde passou. 

 

 

S.S, da Câmara Municipal de Maceió, 08 de fevereiro de 2024. 

 

___________________________ 
OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº _____/2023 

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO 
TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ À SENADORA 
DA REPÚBLICA DAMARES REGINA 
ALVES”. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 

 

Art. 1º. Fica concedido o Título de Cidadã Honorária do Município de Maceió à Senadora 

da República Damares Regina Alves.  

 

Art. 2º. O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo Municipal 

em data a ser designada por seu Presidente.  

 

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 14 de junho de 2023. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

 O Regimento Interno desta Casa Legislativa, preconiza em seu artigo 311 que: 

Art. 311. O Projeto de Decreto Legislativo destinado à 

concessão de títulos pela Câmara Municipal deverá ser 

aprovado pela maioria absoluta de seus membros. 

§2º. O título honorífico será concedido a pessoas que tenham 

reconhecidamente prestado serviços ao Município, ao 

Estado, à União, à Democracia, ou à causa da Humanidade. 

§3º. O projeto será acompanhado da Biografia 

Circunstanciada da pessoa que deseja homenagear. 

 Verifica-se que a Sra. Damares Regina Alves preenche todos os requisitos 

regimentais para receber, por parte desta Câmara Municipal, o Título de Cidadã 

Honorária, conforme demonstrado a seguir por meio da Biografia Circunstanciada do 

homenageado.  

BIOGRAFIA CIRCUNSTANCIADA   

Damares Regina Alves, nasceu no dia 11 de março de 1964, em Paranaguá (PR). 

Cursou Direito e, posteriormente, Pedagogia. Após anos de estudo e dedicação, formou-

se advogada pela Faculdade de Direito de São Carlos, e educadora pela Faculdade Pio 

Décimo. 

Em meados da década de 80, tornou-se uma das fundadoras do Comitê Estadual 

de Sergipe do Movimento Nacional Meninas e Meninos em Sergipe, que tem como 

principal função social a proteção de crianças em situação de rua. Atuou, ainda, no final 

da década de 80, na defesa dos direitos das mulheres pescadoras e trabalhadoras do 

campo. 

Damares também participou do movimento pró-vida e atuou no Congresso 

Nacional durante mais de 20 anos como assessora parlamentar. 

Considerada referência no combate à pedofilia e na proteção da infância, a 

ministra deu protagonismo a voz de milhares de crianças com deficiência vítimas do 

infanticídio indígena. Além disso, ela advogou voluntariamente por muitos anos para 

mulheres e crianças em situação de vulnerabilidade social e violência doméstica. 

Foi com essa experiência na bagagem que há mais de dois anos Damares chegou 

ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). 

Por meio de políticas públicas efetivas e ações estruturantes, o trabalho em prol 

dos direitos de mulheres, crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiência, 

povos e comunidades tradicionais e da família vem sendo realizado. 
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Nos dois anos de gestão, o trabalho focou no fortalecimento da rede de proteção 

de direitos em todo o país. Foram equipados 559 conselhos tutelares do país. Ao todo, 

nesses dois anos, foram destinados R$ 69,4 milhões para a iniciativa. Também foram 

equipados 56 conselhos de direitos da pessoa idosa com investimento de R$ 5,6 milhões. 

Ainda foi reformulada e ampliada a implementação da Casa da Mulher Brasileira, 

uma ferramenta que reúne em um só lugar diversos serviços de atendimento e 

acolhimento a mulheres em situação de violência. Só em 2020, R$ 80 milhões foram 

destinados para essa iniciativa. 

Sob seu comando, o Disque 100 e o Ligue 180 ampliaram as plataformas para 

denúncias de violação de direitos humanos. Agora, os serviços estão disponíveis em site 

e aplicativo, com atendimento por videochamadas em Libras, além de ser possível utilizar 

os canais no Telegram e no WhatsApp. 

Filiou-se ao Republicanos em março de 2022. No mesmo ano, se licenciou da 

pasta para concorrer a uma vaga ao Senado pelo DF. Foi eleita para o primeiro mandato, 

conquistando 714.562 votos. 

Em 24 de abril de 2023, assumiu o cargo de secretária nacional do Mulheres 

Republicanas. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos meus nobres pares, com efeito de 

aprovarem o presente projeto de Decreto Legislativo. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 14 de junho de 2023. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ GABINETE DO VEREADOR SAMYR MALTA 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180   www.camarademaceio.al.gov 

 
      Ofı́cio 005/2024 GVSM    Maceió-AL, 08 de fevereiro de 2024. AO SENHOR,  
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO MD PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE MACEIO    Ref.: Afastamento para tratar de assuntos particulares.  Excelentı́ssimo Senhor Presidente,  Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio do presente documento requerer o afastamento deste Parlamentar para tratar de assunto particulares, na forma prevista no art. 23, §3º, da Lei Orgânica do Municı́pio de Maceió, alterado pela Lei nº 7.519, de 06 de fevereiro de 2024.  Sem mais para o momento, apresento votos de elevada estima e apreço, ao tempo que me coloco à disposição.   Sem mais para o momento, renovo votos de elevada estima, consideração e apreço.   

SAMYR MALTA AMARAL Vereador  
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